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O REGIME FISCAL DAS

INSTITUIÇÕES PARTICULARES DE SOLIDARIEDADE SOCIAL

( I PARTE )

 

I – Regime jurídico das IPSS

1 - Fontes

A Constituição da República – artigo 63º, nº 5 – prescreve que «o Estado apoia e fiscaliza, nos

termos da lei, a actividade e o funcionamento das instituições particulares de solidariedade

social e de outras de reconhecido interesse público sem carácter lucrativo, com vista à

prossecução de objectivos de solidariedade social» nos seguintes domínios:

a)       Segurança social;

b)       Solidariedade na doença, velhice, invalidez, viuvez, orfandade, desemprego e todas as
outras situações de falta ou diminuição de subsistência ou de capacidade para o
trabalho;

c)       Ensino pré-escolar;

d)       Equipamentos sociais de apoio à família;

e)       Política de terceira idade;

f)         Protecção às crianças;
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g)       Aproveitamento dos tempos livres da juventude,

h)       Prevenção, tratamento, reabilitação e integração dos cidadãos portadores de deficiência
e apoio às suas famílias.

As IPSS encontram-se reguladas pelo Estatuto das Instituições Particulares de Solidariedade
Social, aprovado pelo Decreto-Lei nº 11/83, de 25 de Fevereiro de 1983.

 

2 - O que são IPSS

O que caracteriza as IPSS:

-          São constituídas por iniciativa de particulares; [1]

-          A administração não é exercida nem pelo Estado nem por uma autarquia local; [2]

-          Ausência de fins lucrativos (não é admitida a existência de finalidade lucrativa, nem
mesmo a título acessório ou secundário e é proibida a distribuição de lucros);

-          Propósito de dar expressão organizada ao dever moral de solidariedade e de justiça
entre os indivíduos;

-          Prossecução do objecto mediante a concessão de bens e a prestação de serviços;

-          Objecto da actividade (meramente exemplificativa – “entre outros”):

o        Apoio a crianças e jovens;

o        Apoio à família;

o        Apoio à integração social e comunitária;

o        Protecção dos cidadãos na velhice e invalidez;

o        Protecção dos cidadãos em todas as situações de falta ou diminuição de
meios de subsistência ou de capacidade para o trabalho;

o        Promoção e protecção da saúde;

o        Educação e formação profissional dos cidadãos;

o        Resolução dos problemas habitacionais das populações.

As IPSS podem ainda desenvolver outros fins, desde que estes sejam, cumulativamente:

-          Não-lucrativos e

-          Compatíveis com os fins anteriormente enunciados.

 

3 - Formas jurídicas

As IPSS podem revestir as seguintes formas jurídicas:

a) Associações
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b) Fundações

c) Irmandades das misericórdias

Além destas formas organizacionais típicas, ficam ainda sujeitas ao regime jurídico das IPSS:

-          Organizações e instituições religiosas – apenas quanto ao exercício das actividades
enquadráveis no que atrás se disse. A sujeição ao regime das IPSS é meramente
objectivo, não passando estas organizações a ser IPSS por tal facto;

-          Institutos que se proponham fins de solidariedade social fundados, dirigidos ou
sustentados por organizações ou instituições religiosas, os quais ficam sujeitos ao
regime das fundações de solidariedade social, sem prejuízo do espírito e disciplina
religiosos.

-          Cooperativas de solidariedade social que prossigam os objectivos atrás enunciados e
desde que tal qualidade seja reconhecida pela Direcção-Geral da Acção Social – Lei nº
101/97, de 13 de Setembro.

3.1 - Associações

As IPSS que adoptem a forma jurídica de associação, poderão fazê-lo como:

a)       Associação de solidariedade social;

b)       Associação de voluntários de acção social;

c)       Associação de socorros mútuos.

As associações são aquelas que «não tenham por fim o lucro económico dos associados» -
artigo 157º, do Código Civil. Esta distinção permite excluir do conceito de associação as
sociedades.

Compreendem-se aqui, portanto, as associações que tenham:

a)        Fim desinteressado ou altruístico (por exemplo, as associações científicas);

b)        Fim ideal (apesar de interessado ou egoístico, por exemplo, associações desportivas
ou de recreio);

c)        Fim económico mas não lucrativo (por exemplo, instituições particulares de
previdência).

 

3.2 - Fundações

As IPSS que adoptem a forma jurídica de fundação, apenas poderão fazê-lo como fundação de
solidariedade social.

A figura da fundação define-se a partir de um substrato patrimonial, constituindo a
personalização de um património, afecto a uma determinada finalidade.

Sublinhe-se que, no direito português, apenas se admitem as fundações de interesse social,
isto é, afectas a uma finalidade de utilidade social – Código Civil – artigo 157º.

As denominadas fundações de utilidade privada não gozam de personalidade jurídica.

 

3.3 - Irmandades da Misericórdia
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As irmandades da Misericórdia ou santas casas da Misericórdia são associações constituídas
na ordem jurídica canónica, com o objectivo de satisfazer carências sociais e de praticar actos
de culto católico, de harmonia com o seu espírito tradicional, informado pelos princípios de
doutrina e moral cristãs.

Os estatutos das Misericórdias denominam-se "compromissos".

As irmandades da Misericórdia possuem um regime jurídico específico, previsto no Estatuto
das IPSS, mas sem prejuízo das sujeições canónicas que lhes são próprias.

Fora deste regime jurídico específico, as irmandades da Misericórdia regulam-se pelas
disposições aplicáveis às associações de solidariedade social.

As disposições do Estatuto das IPSS  não são aplicáveis a tudo o que especificamente
respeite às actividades estranhas aos fins de solidariedade social.

3.4 - Organizações religiosas (excepto a igreja católica)

As organizações e instituições religiosas que, além dos fins religiosos, se proponham
actividades enquadráveis no âmbito das IPSS ficam sujeitas, quanto ao exercício daquelas
actividades, ao regime estabelecido no respectivo Estatuto.

Os institutos fundados, dirigidos ou sustentados por organizações ou instituições religiosas e
que se proponham fins de solidariedade social ficam sujeitos ao regime das fundações de
solidariedade social, sem prejuízo do espírito e disciplina religiosos que os informam.

 

3.5 - O caso especial das instituições da igreja católica

As instituições da igreja católica poderão revestir qualquer das formas enunciadas anteriormente
enunciadas – associações, fundações ou irmandades de misericórdias.

 

4 - Aquisição de personalidade jurídica

Os diversos tipos jurídicos específicos de associações que as IPSS podem adoptar, adquirem
personalidade jurídica no acto de constituição.

As fundações de solidariedade social adquirem personalidade jurídica pelo reconhecimento, o
qual é da competência do ministro da tutela.

No caso da igreja católica, a aquisição da personalidade jurídica pelas instituições
canonicamente erectas, resulta da simples participação escrita da erecção canónica feita pelo
bispo da diocese onde tiverem a sua sede, ou por seu legítimo representante, aos serviços
competentes para a tutela das mesmas instituições.

 

5 - Natureza jurídica

As IPSS são uma das espécies de instituições particulares de interesse público. Estas são
pessoas colectivas privadas que prosseguem objectivos de interesse público e que, por tal facto,
ficam sujeitas a um regime de tutela estatal.

Assim, as IPSS têm uma dupla natureza: o seu regime específico reparte-se entre o Estatuto
das IPSS e, no caso das associações e das fundações, o Código Civil.
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As IPSS são associações/fundações, sujeitas a regime próprio, em atenção  aos seus fins, que
poderão gozar de favor fiscal, quer enquanto IPSS, quer enquanto associação ou fundação,
quando seja o caso.

E isto porque, apesar de constituírem associações ou fundações com regime jurídico próprio,
não deixam, por tal, de ser associações ou fundações.

Além disto, algumas normas fiscais concedem determinados benefícios apenas em atenção,
por exemplo, à ausência de finalidade lucrativa, a qual não é característica apenas das IPSS.

 

6 - Registo

As IPSS estão sujeitas a registo por parte do ministério da tutela, determinado em função dos
fins que cada IPSS, em concreto, prosseguir.

Este registo, não sendo obrigatório, é, contudo, condição para que as IPSS adquiram
automaticamente [3] a qualidade de pessoas colectivas de utilidade pública.

A importância da aquisição, ipso jure, da qualidade de pessoa colectiva de utilidade pública é
importante, uma vez que os benefícios previstos na lei para este tipo de pessoas colectivas são
mais amplos do que os benefícios previstos especificamente para as IPSS.

Deste modo, pode afirmar-se que as IPSS poderão ser abrangidas por normas fiscais enquanto:

a)       Organismos sem finalidade lucrativa ou

b)       Pessoas colectivas de utilidade pública ou

c)       IPSS propriamente ditas.

Para o presente trabalho apenas interessarão aquelas situações em que as IPSS sejam
objecto específico da previsão da norma fiscal. [4]

 

II - A fiscalidade das IPSS

1 - IRC

1.1 - Sujeição tributária

As IPSS são entidades que não exercem a título principal uma actividade de natureza
comercial, industrial ou agrícola.

Assim sendo, os proveitos gerados pelas IPSS são, à partida, tributados pelo rendimento global,
a qual corresponde à soma algébrica dos rendimentos das várias categorias consideradas para
efeito de IRS – artigo 48º do Código.

No caso de IPSS que adoptem a forma associativa, haverá que atender a que não constituem
rendimentos sujeitos a IRC as quotas pagas pelos associados em conformidade com os
estatutos.

Também não constituem rendimentos sujeitos a tributação os subsídios recebidos e destinados
a financiar a realização dos fins estatutários.

1.2 - Isenções
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As IPSS podem beneficiar de isenção de IRC, nos termos do artigo 10º do respectivo Código.

A isenção de IRC deve ser requerida pela IPSS interessada, estando a sua eficácia dependente
de reconhecimento do ministro das Finanças. Este reconhecimento possui natureza meramente
declarativa.

O despacho de reconhecimento da isenção define os termos da isenção, tendo em conta os fins
prosseguidos e as actividades desenvolvidas para a sua realização, pela IPSS.

A isenção é, em regra, reconhecida relativamente a:

-          Rendimentos de natureza comercial ou industrial directamente derivados do exercício das
actividades desenvolvidas pela IPSS, no âmbito dos seus fins estatutários;

-          Rendimentos de capitais (aqui se excluindo os rendimentos gerados por títulos ao
portador, não registados ou depositados);

-          Rendimentos prediais;

-          Ganhos de mais-valias;

Uma vez reconhecida a isenção de IRC, a manutenção desta depende da continuada verificação
cumulativa dos seguintes requisitos:

-          A IPSS deve exercer efectivamente e a título exclusivo ou predominante, actividades
dirigidas à prossecução dos fins que justificaram a isenção; [5]

-          Não deverá existir qualquer interesse directo ou indirecto dos membros dos órgãos
estatutários, por si mesmos ou por interposta pessoa, nos resultados da exploração das
actividades económicas prosseguidas pela IPSS. [6]

Caso algum destes requisitos deixe de ser preenchido, sobrevirá a caducidade da isenção.

A isenção considera-se perdida a partir do correspondente exercício, inclusivé.

Por outro lado, a IPSS isenta de IRC encontra-se obrigada a afectar, aos fins que justificaram a
isenção, o mínimo de 50% do rendimento global líquido que seria sujeito a tributação nos
termos gerais, até ao final do 4º exercício posterior àquele em que tenha sido obtido.

Caso não o faça, a parte desse rendimento que não foi afecto, será tributada, nos termos
gerais, no 4º exercício posterior àquele em que tenha sido obtido.

Note-se que esta perda limitada da isenção poderá não se verificar, no caso de ocorrer justo
impedimento no cumprimento do prazo de afectação e este facto ser notificado e aceite pela
Direcção-Geral dos Impostos.

1.3 - Taxa

Quando a IPSS se encontre sujeita, no todo ou em parte, a tributação em IRC, a taxa de
imposto é de 20% (a taxa normal de IRC é de 30%) – cft. artigo 80º, do Código do IRC.

1.4 - Retenção na fonte

No que se refere a retenções na fonte, relativamente a rendimentos a ela sujeitos (rendimentos
prediais ou rendimentos de capitais), entendeu a Administração tributária que as entidades
pagadoras de rendimentos das IPSS não deverão proceder a retenção na fonte, desde que seja
prestada prova de isenção em IRC – cft. circular nº 1/89.

1.5 - Obrigações acessórias – obrigações declarativas
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No que respeita a obrigações declarativas, refira-se que, mesmo quando a isenção de IRC seja
reconhecida, as IPSS encontram-se obrigadas à apresentação de declarações de início, de
alterações e de cessação da actividade.

As IPSS estão igualmente obrigadas, ainda que isentas de tributação em IRC, à apresentação
da declaração anual de informação contabilística e fiscal e à organização de um processo de
documentação fiscal – artigos 113º e 121º, ambos do Código do IRC.

As IPSS isentas de IRC não se encontram obrigadas à apresentação da declaração periódica
de rendimentos, mesmo que a isenção não inclua os rendimentos de capitais

Porém, a apresentação da declaração periódica de rendimentos já será obrigatória se a IPSS,
embora isenta de IRC, estiver sujeita a tributação autónoma. [7]

1.6 - Obrigações acessórias – obrigações contabilísticas

Refira-se que as IPSS estão obrigadas a contabilidade organizada segundo um plano de contas
específico, com a designação de Plano de Contas das Instituições Particulares de Solidariedade
Social (PCIPSS), o qual foi aprovado pelo Decreto-Lei nº 78/79, de 3 de Março de 1989.

O PCIPSS encontra-se ajustado às necessidades das IPSS e reflecte os princípios, a estrutura
e os conceitos do Plano Oficial de Contabilidade.

Constituíram objectivos fundamentais do PCIPSS:

a)       Uniformizar critérios;

b)       Normalizar procedimentos contabilísticos;

c)       Dotar as IPSS de informação contabilística que tenha em conta as necessidades de
gestão do sistema, possibilitando análises de custos relativas às várias actividades
desenvolvidas;

d)       Contribuir para que as contas das IPSS se apresentem de mais fácil leitura.

1.7 - Obrigações acessórias – obrigações de cooperação

As IPSS devem, por força do dever público de cooperação com a administração fiscal,
apresentar anualmente o mapa recapitulativo previsto na alínea f) do n.º 1 do artigo 28.º do
Código do IVA.

As IPSS devidamente registadas encontram-se ainda obrigadas, enquanto pessoas colectivas
de utilidade pública, a um dever geral de fiscalização do cumprimento das obrigações impostas
pelo Código do IRC.

 

2 - IVA

2.1 - Sujeitos passivos

As IPSS são sujeitos passivos de IVA, nos termos do artigo 2º do Código, desde que, de um
modo independente e com carácter de habitualidade, exerçam actividades de produção,
comércio ou prestação de serviços, incluindo as actividades das profissões livres, e, bem assim,
as que do mesmo modo independente pratiquem uma só operação tributável, desde que essa
operação seja conexa com o exercício das referidas actividades, onde quer que este ocorra, ou
quando, independentemente dessa conexão, tal operação preencha os pressupostos da
incidência real de IRS e de IRC.

2.2 - Isenções nas transmissões de bens e nas prestações de serviços
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Em sede de IVA e nos termos do artigo 9º do Código do IVA, estão isentos os serviços
prestados pelas IPSS e as transmissões de bens com elas conexas, relativos a:

a)       Serviços de segurança social, desde que a entidade prestadora não cobre qualquer
contraprestação;

b)       Serviços de assistência social, desde que a entidade prestadora não cobre qualquer
contraprestação;

Estão ainda isentas as prestações de serviços e as transmissões de bens estreitamente
conexas efectuadas no exercício da sua actividade habitual por creches, jardins-de-infância,
centros de actividade de tempos livres, estabelecimentos para crianças e jovens desprovidos de
meio familiar normal, lares residenciais, casas de trabalho, estabelecimentos para crianças e
jovens deficientes, centros de reabilitação de inválidos, lares de idosos , centros de dia e
centros de convívio para idosos, colónias de férias, albergues de juventude ou outros
equipamentos sociais pertencentes (no que agora interessa) a instituições particulares de
solidariedade social ou cuja utilidade social seja, em qualquer caso, reconhecida pelas
autoridades competentes

Encontram-se igualmente isentas as transmissões de bens e as prestações de serviços
efectuadas aquando de manifestações ocasionais destinadas à angariação de fundos em
proveito exclusivo das IPSS, desde que esta isenção não provoque distorções de concorrência

Trata-se, em todos estes casos, de uma isenção incompleta: a IPSS não cobra imposto às
pessoas a quem presta o serviço, mas não pode exercer o direito à dedução do imposto contido
nas aquisições de bens ou de serviços que realize, no âmbito da actividade.

Além destas isenções, cujo fundamento é especificamente a natureza de IPSS, o Código do
IVA prevê outras isenções, umas objectivas, outras subjectivas, estas preenchendo um critério
mais geral, a saber: o de “organismo sem finalidade lucrativa”.

O artigo 10º, do Código do IVA, apenas considera como organismos sem finalidade lucrativa os
que, simultaneamente:

a) Em caso algum distribuam lucros e os seus corpos gerentes não tenham, por si ou
por interposta pessoa, algum interesse directo ou indirecto nos resultados da
exploração;

b) Disponham de escrituração que abranja todas as suas actividades e a ponham à
disposição dos serviços fiscais, designadamente para comprovação do referido na alínea
anterior;

c) Pratiquem preços homologados pelas autoridades públicas ou, para as operações
não susceptíveis de homologação, preços inferiores aos exigidos para análogas
operações pelas empresas comerciais sujeitas ao imposto;

d) Não entrem em concorrência directa com sujeitos passivos do imposto.

Do lado dos transmitentes, deve referir-se que estão isentas as transmissões, a título gratuito,
de bens alimentares, para posterior distribuição a pessoas carenciadas, efectuadas a IPSS e a
organizações não governamentais sem fins lucrativos – artigo 15º, nº 10, do Código.

Trata-se aqui de uma isenção completa: os sujeitos passivos doadores têm direito a deduzir o
imposto suportado na aquisição ou na importação dos bens doados às IPSS, bem como dos
serviços adquiridos ou utilizados para efectuar aquelas doações.

[1] Com isto  se afastando a natureza pública das IPSS
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[2] Note-se que a lei não refere a Administração regional (presentemente, as administrações das
Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira e, futuramente, das regiões de Portugal
continental)

[3] Isto é, sem necessidade do procedimento administrativo de reconhecimento prévio

[4] Vd. A alínea c) anterior

[5] A lei não esclarece qual deva ser o critério para apurar o que constitui o exercício
“predominante” da actividade; não existem tampouco decisões administrativas ou jurisprudência
sobre a matéria

[6] É discutível que isto suceda nas situações em que, um membro dos órgãos sociais forneça
bens ou preste serviços à IPSS claramente abaixo do valor normal de mercado, com
fundamento na sua relação com a instituição

[7] A tributação autónoma incide sobre determinados factos, por exemplo, sobre as despesas
confidenciais ou sobre as despesas indocumentadas
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